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TJ-SP mantém absolvicdo de mé&e que levou filha aritual de
candomblé

A liberdade religiosa envolve questdes polémicas relacionadas, principalmente, ao dever de neutralidade
do Estado. A interferéncia estatal no ambito de protecdo dessa liberdade, sem justificag&o constitucional
legitima, deve ser considerada uma intervencéo violadora do direito.
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SeUrT 3. SP mantém abV| ¢cdo de mée que levou filhamenor aritual de candomblé

Essefoi 0 entendimento da 12 Camara de Direito Criminal do Tribunal de Justica de Sao Paulo ao
manter a absolvicédo de uma mée acusada de lesdo corporal em contexto de viol éncia domestica por ter
levado a filha menor de idade paraum ritual de candomblé.

De acordo com os autos, a mulher levou afilha de dez anos para participar de um ritual em que foi
praticada escarificacdo com fins religiosos, que € uma técnica que produz cicatrizes napele. Apés o
ocorrido, o pai foi até uma delegacia de policia para denunciar a mae.

No entanto, por ndo vislumbrar a pratica de crimes, 0 juizo de primeirainstancia absolveu sumariamente
aré. O Ministério Publico recorreu, mas o TJ-SP manteve a sentenca. O relator, desembargador Diniz
Fernando, ressaltou que aliberdade religiosa, arigor do artigo 5°, VI, da Constituicdo, abarca a liberdade
de culto.

"Neste contexto, ritos religiosos, em principio, ndo devem ser objeto de intervencdo estatal por serem
expressao da liberdade religiosa, devendo haver uma ponderacéo caso a caso sobre 0S principios e regras
envolvidos. A necessidade de neutralidade estatal em face das religifes é ainda mais relevante no Direito
Penal, tido como ultimaratio”, disse.
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Conforme o relator, 0 exame médico anexado aos autos constatou apenas micro |esdes na pele damenina,
gue ndo causaram "prejuizo fisico, psicol6gico ou estético”. "A pratica € muito menos invasivague
outras praticas religiosas e culturais que sdo toleradas e ndo sdo objeto de persecucdo penal, ndo
merecendo, portanto, tratamento diverso."

Fernando afirmou ainda que, embora haja divergéncia entre 0s pais sobre 0 encaminhamento religioso da
crianga, o artigo 22, parégrafo Unico, do Estatuto da Crianca e do Adolescente (ECA), prevé
expressamente direitos iguais ao pai e a mée natransmissao de suas crencas, 0 que reforca a atipicidade
dacondutadaré. A decisdo foi unanime.
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